
LEI MUNICIPAL Nº 0864
Autoriza a realizaçpžo de um empréstimo no montante de
CR$ 1.000.000,00

ALBINO HILLEBRAND, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO.
FAÇO SABER, em cumprimento ao artigo 4º, inciso I, Capítulo

I, da Lei Orgânica, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono
a Lei seguinte:

Art. 1º - é o Município autorizado a contrair com a Caixa
Econômica Federal do Rio Grande do Sul, um empréstimo de CR$
1.000.000,00 (um milhpro de cruzeiros).

Art. 2º - O empréstimo, que vencerá juros anuais de 8%
(oito por cento) pagos semestralmente, será resgatado no prazo
de 15 anos, mediante a semestralidade efetiva de CR$ 57.830,15.

Art. 3º - Como garantia do empréstimo, o Município fará uma
emisspuo de 1.667 apólices ao portador, tipo 60, no valor nominal
de CR$ 1.000,00, cada uma, com juro anual de 8%, pago semestral-
mente, a partir de 30 de junho de 1950.

Art. 4º - As apólices destinam-se, exclusivamente, a servir
como garantia ao empréstimo e serpào caucionadas na Caixa
Econômica Federal do Rio Grande do Sul.

§ ·nico - Fica o Prefeito autorizado a conseguir as
garantias que forem exigidas pela Caixa Econômica Federal.

Art. 5º - A Caixa Econômica Federal do Rio Grande do Sul
restituirá ao Município o número de apólices que correspondem ao
valor das amortizações que forem pagas semestralmente.

Art. 6º - Verificando-se a falta de pagamento de qualquer
semestralidade, a Caixa Econômica Federal do Rio Grande do Sul,
poderá vender o número de apólices necessário a cobertura das
quotas vencidas e das outras despesas correlatas, se, reclamado
do Estado o pagamento, np�o for atendida.

Art. 7º - O Município consignará, obrigatoriamente, no
orçamento, a partir de 1950, a verba necessária ao serviço de
resgate do empréstimo, amortizaçp£o e juros.

Art. 8º - As apólices levarp×o a chancela do Prefeito e Con-
tador e serp�o assinadas por dois funcionários para tal fim
designados.

Art. 9º - O produto do empréstimo de que trata esta Lei
terá a seguinte aplicaçp©o:

CR$ 120.000,00 para compra de uma área de terras para loca-
lizaçp�o de um Posto Agro Pecuário.

CR$ 500.000,00 para quota de Convênio com a UnipGo para
mecanizaçp{o da lavoura e conservaçp{o do solo do Município.

CR$ 380.000,00 para organizaçp³o do Departamento de Defesa e
Fomento da Produçpèo Agro-Pecuário, inclusive novos convênios com
a Unip�o vegetal e animal.

§ ·nico - Os orçamentos detalhados, de cada um desses
serviços, ou os convênios que venham a ser firmados, serp�o
apresentados à Câmara Municipal, a qual caberá autorizar a
abertura dos respectivos créditos, cobertos pelo produto da
operaçpFo autorizada nesta Lei.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
çp�o, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, em 16 de agosto de 1949.

a)ALBINO HILLEBRAND
Prefeito Municipal)Sely Rocha
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